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ESTADO DE GOIÁS

Ofício Mensagem n.85/12.
de 2012.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JARDEL &EBBA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Goiânia-Go

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação e deliberação de Vossa Excelência e dos

demais deputados que integram essa Assembleia Legislativa do Estado projeto de

lei que altera as Leis nOs16.462/08 e 16.846/09, que tratam de matéria tributária, e

'¥ concede novo prazo para o contribuinte interessado apresentar requerimento de

pedido de extinção de crédito tributário na situação que especifica.

A matéria é originária da Secretaria de Estado da Fazenda, por meio

da Exposição de Motivos n. 10/12-GSF, aditada pelo Ofício n. 173, de 20 de março

de 2012, autuada: sob o n. 201200013000814, contendo as seguintes

considerações: I
I - Expdsição de Motivos n. 10/12-GSF:

!

"As alterações promovidas no art. 2° da Lei nO 16.462/08 têm por

objetivo (i) ampliar o escopo do reconhecimento e convalidação do

incentivo dos Programas FOMENTAR e PRODUZIR, realizados nos

termos da referida lei, fixando a data limite de utilização para esse fim

em 31 de dezembro de 2011; (ii) prorrogar o prazo para o pagamento

da parte não incentivada desses programas para efeito do

reconhecimento dos incentivos para 30 de setembro de 2012(0),

mantendo a p issão de que o crédito tributário correspondente seja

parcelado em ' 60 parcelas; (iii) alterar para 31 de dezembro de 2011
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a data limite da constituição do crédito tributário a ser objeto de

extinção, em razão do reconhecimento e convalidação.

As alterações promovidas no art. 3° da Lei nO 16.846/09 têm por

objetivo (i) convalidar a utilização, até 31 de dezembro de 2011, de

benefício fiscal que tenha sido usufruído sem o pagamento da

contribuição para o Fundo de Proteção Social do Estado de Goiás -

PROTEGE GOIÁS- ou sem o cumprimento das condicionantes

relacionadas à apresentação ao fisco do documento de informação e

apuração do imposto e de arquivo magnético, com as informações

relacionadas a operações ou prestações contidas em documentos

fiscais emitidos ou registrados pelo contribuinte' beneficiário ou pelo

substituto tributário, à adimplência com pagamento do ICMS relativo às

obrigações tributárias vencidas e à limitação ou vedação de

aproveitamento de crédito do ICMS; (ii) estabelecer prazo até 30 de

setembro de 2012(*) para o pagamento integral da referida contribuição,

bem como para o cumprimento das condições relacionadas à

adimplência quanto ao ICMS e à limitação ou vedação de

aproveitamento do crédito de ICMS.

Assim, a proposta, além de alterar as datas limites quanto à utilização

de incentivo financeiro ou benefício fiscal e quanto ao cumprimento das

exigências para o reconhecimento, convalidação e extinção do crédito

tributário de que tratam as Leis nO16.462/08 e 16.846/09, vem permitir,

também, nos termos da alteração promovida no art. 3°-A da Lei nO

16.846/09, a utilização extemporânea de benefício fiscal previsto na

legislação tributária estadual, relativo a operações realizadas até 31 de

dezembro de 2011, sem o cumprimento das condicionantes

relacionadas ao PROTEGE GOIÁS, à adimplência quanto ao ICMS e à

limitação ou vedação do aproveitamento do crédito de ICMS, desde

que a utilização do benefício fiscal, com o pagamento da contribuição

ao PROTEG GOIÁS e regularização do ICMS inadimplido ou

aproveitado in evidamente, aconteça até 30 de setembro de 2012(*).
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A fixação dos novos prazos para que os contribuintes goianos

procedam ao pagamento de ICMS vencido ou de contribuição para o

PROTEGE tem o objetivo de conferir nova oportunidade para a

regularização fiscal, perante a Secretaria da Fazenda, daqueles

contribuintes que por qualquer motivo deixaram de pagar a parte não

incentivada dos Programas FOMENTAR ou PRODUZIR, a cOntribuição

para o PROTEGE ou que estivessem inadimplentes quanto à

apresentação de documento e arquivos magnéticos, ao pagamento do

ICMS ou em situação irregular relativamente ao aproveitamento do

crédito do ICMS, decorrentes de operações ocorridas até 31 de

dezembro de 2011, desde que até 30 de setembro de 2012 promovam

a necessária regularização fiscal, mantidas as demais condições

originalmente previstas nas Leis nOs16.462/08 e 16.846/09. Ainda com

referência às condicionantes relativas ao PROTEGE, adimplência e

aproveitamento do crédito do ICMS é permitido, também, àqueles

contribuintes que, em razão de não tê-Ias cumprido, não puderam

usufruir os benefícios fiscais a elas condicionados possam fazê-lo até

30 de setembro de 2012.
No art. 3° do anteprojeto é estabelecido novo prazo, até o dia 31 de
outubro de 2012(*), para o contribuinte interessado em apresentar os

requerimentos de que trata a alínea "a" do inciso I do art. 4° da Lei nO

16.150/07 e a alínea "a" do inciso I do 9 2° do art. 2° da Lei nO

16.462/08, exigidos, respectivamente, para a extinção de crédito

tributário convalidado em relação a utilização de benefício fiscal sem o

cumprimento de condicionantes estabelecidas na legislação tributária e

para a extinção do crédito tributário reconhecido e convalidado em

relação aos Programas FOMENTAR ou PRODUZIR cujo pagamento

da parte não incentivada tenha sido efetuado fora do prazo legal.

Cumpre informar que essa medida tem natureza formal e não afeta a

utilização já efetivada dos incentivos dos Programas FOMENTAR ou

PRODUZIR"~aS:eneficios vinculadosàs condicionantes,uma vez
que, neste paso, a convalidaçãodos beneficios fiscais a elas
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condicionados foi feita independentemente de implementação dessas

condicionantes, nos termos do inciso I do 9 1° do art. 2° da Lei nO

16.150107. São elas:

1. prévio credenciamento junto a órgão público ou privado que controle

ou regule a atividade ou operação praticada pelo beneficiário;

2. uso regular de equipamento emissor de cupom fiscal - ECF - ou de

Sistema Eletrônico de Processamento de Dados - SEPD;

3. classificação de fibra de algodão, para fruição dos benefícios

previstos na Lei nO13.506, de 9 de setembro de 1999.

Informo que a implementação do disposto neste anteprojeto de lei não

afetará as metas de resultados fiscais previstos, tendo em vista que a

matéria não trata de concessão ou ampliação de benefícios fiscais,

mas tão-somente de concessão de prazo adicional para a

regularização de contribuintes perante a Secretaria da Fazenda, nos

moldes já autorizados por lei, do que não decorrerá renúncia de

receita.

(...)

Por fim, chamo atenção para o fato de que o presente anteprojeto de

lei já foi objeto de encaminhamento à Assembleia Legislativa, que,

aprovado, constitui-se no Autógrafo de Lei n. 94, de 18 de maio de

2011. Ocorre, no entanto, que apesar da prestimosa colaboração de

nossos deputados no aperfeiçoamento dos projetos de lei que lhes são

enviados, houve completa descaracterização do projeto, que foi

transformado em norma remível promotora da dispensa de pagamento

de crédito tributário já constituído. Além disso, o prazo concedido ao

contribuinte para a execução das exigências constantes da lei, tornava

inócua a sua aplicação em relação à convalidação dos benefícios,

razão pela qual V. Exa. entendeu por bem vetá-Ia. O atual anteprojeto

inova, em relação ao anteriormente enviado, apenas no que diz

respeito a data e praz0tJP a cumprimen~odas exigências legais e em
relação à entrega de arq' s magnéticos."

~
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11- Ofíc,io n. 173/12-GSF, de 20 de março de 2012:

Solicito. que o anteprojeto de lei que acompanhou a Exposição de

Motivos. nO10, de 16 de fevereiro de 2012, seja alterado pelo que

acompanha este ofício. O motivo de minha solicitação decorre do fato

de alguns contribuintes que usufruem o benefício do Programa

Centroproduzir, subprograma do Produzir, não terem, em determinado

período, cumprido o que dispõe a alínea lia" do inciso I do art. 2° da Lei

nO13.844, de 1° de junho de 2001, que exige a centralização de todas
as aquisições de mercadoria em central única de distribuição localizada

no Estado de Goiás.
I •

Assim, 'sugiro que seja incluído no referido anteprojeto o art. 4°,

renumerando-se o posterior, com a seguinte redação:

"Art. 4° Fica convalidada a utilização das parcelas mensais do financiamento com

base no Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de

Comunicação - ICMS -, de que trata a Lei n.13.844, de 1° de junho de 2001, sem a

observância da condição estabelecida na alínea "a" do inciso I do art. 2° da referida

Lei, desde que cumprida as demais condições previstas na legislação para utilização

do incentivo, no período de 1°de janeiro de 2007 até 31 de dezembro de 2011."
,

Alio-me aos motivos do Secretário de Estado da Fazenda para o fim de

enviar a propositura a essa Casa de Leis, com a solicitação de que a ela seja

conferida a tramitação de que trata o art. 22 da Constituição Estadual.

us pares, nesta oportunidade,

Marcon;Ferreira~únior
OVERNADOR DO ESTADO

Apresento a Vossa Excelência e

protestos de estima e consideração.

SECC/ALOURENZO
OFMENS 11.12
(*) Despacho n. 211/2012-GSF, do titular da Pasta Fazendária (Proc.n. 201200013000814)
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LEI N° , DE DE

Altera as Leis nOS16.462/08 e 16.846/09, que

tratam de matéria tributaria, e concede novo prazo

para o contribuinte interessado apresentar

requerimento de pedido de extinção de crédito

tributário na situação que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 2° da Lei nO 16.462, de 31 de dezembro de 2008,
I

passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2° Fica reconhecida a parcela incentivada dos Programas

FOMENTAR ou PRODUZIR utilizada até 31 de dezembro de

~ 2011:

.........................................................................................................
I

11 - em relação à qual não tenha sido efetuado o pagamento da

parte não incentivada correspondente, desde que este seja feito

até 30 de setembro de 2012, permitido o parcelamento em até 60

(sessenta) parcelas.

S 1° .
[

I - ...,1. •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

a) a extinção dos créditos tributários constituídos até 31 de

dezembro de 2011 ;

................................................................................................ "(NR)

I

Art. 2° Os dispositivos a seguir enumerados da Lei nO16.846, de

28 de dezembro de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3° Fica convalidada a utilização de benefício fiscal previsto

na legislação tributária estadual, até 31 de dezembro de 2011,

sem o cumprimento das condições referidas nos incisos 111, IV, Ve
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b) cumpridas integralmente as condicionantes relativas a:

1. apresentação ao fisco do documento de informação e apuração

do imposto e de arquivo magnético, com as informações

relacionadas a operações ou prestações contidas em documentos

fiscais emitidos ou registrados pelo contribuinte beneficiário ou

pelo substituto tributário;

2. adimplência com o ICMS decorrente das obrigações tributárias

vencidas, próprias e daquelas em que for responsável ou

substituto tributário;

3. limitação ou vedação de aproveitamento de crédito do ICMS

relativo à entrada ou ao serviço utilizado;

.... .... .. ...... ... ...... ......... ......... ......... ...... ..... .. .... . ....... ... ...... ...... ..... (N R)

Art. 3°-A. Fica permitida a utilização extemporânea de benefício
,

fiscal, relativo a operações realizadas até 31 de dezembro de

2011, na situação em que o contribuinte não tenha utilizado tal

benefício em razão do não cumprimento das condições referidas

nos incisos 111, V e VI do capuf do art 2° da Lei nO 16.150107,

desde que, até 30 de setembro de 2012, seja:

I - efetuado o pagamento integral da contribuição para o Fundo de

Proteção Social do Estado de Goiás - PROTEGE GOIÁS;

11 - cumpridas integralmente as condicionantes relativas a:

a) adimplência com o ICMS decorrente das obrigações tributárias

vencidas, próprias e daquelas em que for responsável ou

substituto tributário;

b) limitação ou vedação de aproveitamento de crédito do ICMS

relativo à entrada ou ao serviço utilizado .

............................................................................................ "(NR)
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Art. 3° Podem ser apresentados até o dia 31 de outubro e 012,

para efeito de extinção de crédito tributário na forma disciplinada nas Leis nOs

16.150/07 e 16.462/08, os requerimentos exigidos para esse fim:

I - na alínea lia" do inciso I do art. 4° da Lei nO16.150/07;

II - no inciso I do 9 2° do art. 2° da Lei nO16.462/08.

Art. ~o Fica convalidada a utilização das parcelas mensais do

financiamento com base no Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS -, de que trata a Lei 13.844, de 1° de junho de

2001, sem a observância da condição estabelecida na alínea lia" do inciso I do art. 2°

da referida Lei, desde que cumprida as demais condições previstas na legislação para
<

utilização do incentivo, no período de 1° de janeiro de 2007 até 31 de dezembro de

2011.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

aos

SECC/ALOURENZO

PROJLEll1.12

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia,

dias do mês de de 2012, 124° da República.
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Ofício Mensagem n.65/12.
Goiânia,Z8deY'fllJ.AB de 2012.

l';.'7""

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JARDEL SEBBA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Goiânia-Go

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação e deliberação de Vossa Excelência e dos
I

demais deputados que integram essa Assembleia Legislativa do Estado projeto de.

lei que altera as Leis nOs16.462/08 e 16.846/09, que tratam de matéria tributária, e

concede novo prazo para o contribuinte interessado apresentar requerimento de

pedido de extinção de crédito tributário na situação que especifica.

A matéria é originária da Secretaria de Estado da Fazenda, por meio

da Exposição de Motivos n. 10/12-GSF, aditada pelo Ofício n. 173, de 20 de março

de 2012, autuada sob o n. 201200013000814, contendo as seguintes
considerações:

I - Exposição de Motivos n. 10/12-GSF:

"As alterações promovidas no art. 2° da Lei nO 16.462/08 têm por

objetivo (i) ampliar o escopo do reconhecimento e convalidação do

incentivo dos Programas, FOMENTAR e PRODUZIR, realizados nos

termos da referida lei, fixando a data limite de utilização para esse fim

em 31 de dezembro de 2011; (ii) prorrogar o prazo para o pagamento

da parte não incentivada desses programas para efeito do

reconhecimento dos incentivos para 30 de setembro de 2012(*),

mantendo a p issão de que o crédito tributário correspondente seja

parcelado em . 60 parcelas; (iii) alterar para 31 de dezembro de 2011
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a data limite da constituição do crédito tributário a ser objeto de

extinção, em razão do reconhecimento e convalidação.

As alterações promovidas no art. 3° da Lei nO 16.846/09 têm por

objetivo (i) convalidar a utilização, até 31 de dezembro de 2011, de

benefício fiscal que tenha sido usufruído sem o pagamento da

contribuição para o Fundo de Proteção Social do Estado de Goiás -"

PROTEGE GOIÁS- ou sem o cumprimento das condicionantes

relacionadas à apresentação ao fisco do documento de informação e

apuração do imposto e de arquivo magnético, com as informações

relacionadas a operações ou prestações contidas em documentos

fiscais emitidos ou registrados pelo contribuinte beneficiário ou pelo

substituto tributário, à adimplência com pagamento do ICMS relativo às

obrigações tributárias vencidas e à limitação ou vedação de •

aproveitamento de crédito do ICMS; (ii) estabelecer prazo até 30 de

setembro de 2012(*)para o pagamento integral da referida contribuição,

bem como para o cumprimento das condições relacionadas à

adimplência quanto ao ICMS e à limitação ou vedação de

aproveitamento do crédito de ICMS.

Assim, a proposta, além de alterar as datas limites quanto à utilização

de incentivo financeiro ou benefício fiscal e quanto ao cumprimento das " .

exigências para o reconhecimento, convalidação e extinção do crédito

tributário de que tratam as Leis nO16.462/08 e 16.846/09, vem permitir,

também, nos termos da alteração promovida no art. 3°-A da Lei nO

16.846/09, a utilização extemporânea de benefício fiscal previsto na

legislação tributária estadljal, relativo a operações realizadas até 31 de

dezembro de 2011, sem o cumprimento das condicionantes

relacionadas ao PROTEGE GOIÁS, à adimplência quanto ao ICMS e à

limitação ou vedação do aproveitamento do crédito de ICMS, desde

que a utilização do benefício fiscal, com o pagamento da contribuição

ao PROTEG GOIÁS e regularização do ICMS inadimplido ou

aproveitado in evidamente, aconteça até 30 de setembro de 2012(*).
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A fixação dos novos prazos para que os contribuintes goianos

procedam ao pagamento de ICMS vencido ou de contribuição para o

PROTEGE tem o objetivo de conferir nova oportunidade para a

regularização fiscal, perante a Secretaria da Fazenda, daqueles

contribuintes que por qualquer motivo deixaram de pagar a parte não

incentivada dos Programas FOMENTAR ou PRODUZIR, a contribuição-

para o PROTEGE ou que estivessem inadimplentes quanto à

apresentação de documento e arquivos magnéticos, ao pagamento do

ICMS ou em situação irregular relativamente ao aproveitamento do

crédito do ICMS, decorrentes de operações ocorridas até 31 de

dezembro de 2011, desde que até 30 de setembro de 2012 promovam

a necessária regularização fiscal, mantidas as demais condições

originalmente previstas nas Leis nOs16.462/08 e 16.846/09. Ainda com'

referência às condicionantes relativas ao PROTEGE, adimplência e

aproveitamento do crédito do ICMS é permitido, também, àqueles

contribuintes que, em razão de não tê-Ias cumprido, não puderam

usufruir os benefícios fiscais a elas condicionados possam fazê-lo até

30 de setembro de 2012.

No art. 3° do anteprojeto é estabelecido novo prazo, até o dia 31 de

outubro de 2012(*), para o contribuinte interessado em apresentar os

requerimentos de que trata a alínea "a" do inciso I do art. 4° da Lei nO

16.1pO/O? e a alínea "a" do inciso I do 9 2° do art. 2° da L~i nO

16.462/08, exigidos, respectivamente, para a extinção de crédito

tributário convalidado em relação a utilização de benefício fiscal sem o

cumprimento de condicionantes estabelecidas na legislação tributária e

para a extinção do crédito tributário reconhecido e convalidado em

relação aos Programas FOMENTAR ou PRODUZIR cujo pagamento

da parte não incentivada tenha sido efetuado fora do prazo legal.

Cumpre informar que essa medida tem natureza formal e não afeta a

utilização já efetivada dos incentivos dos Programas FOMENTAR ou

PRODUZIRLJ~aas:eneficios vinculados às condicionantes,uma vez
que, neste ~aso, a convalídaçãodos beneficios fiscais a elas



•ESTADO DE GOIÁS

4

.~
\

condicionados foi feita independentemente de implementação dessas

condicionantes, nos termos do inciso I do 9 1° do art. 2° da Lei nO

16.150107. São elas:

1. prévio credenciamento junto a órgão público ou privado que controle

ou regule a atividade ou operação praticada pelo beneficiário;

2. uso regular de equipamento emissor de cupom fiscal - ECF - ou de-

Sistema Eletrônico de Processamento de Dados - SEPD;

3. classificação de fibra de algodão, para fruição dos benefícios

previstos na Lei nO13.506, de 9 de setembro de 1999.

Informo que a implementação do disposto neste anteprojeto de lei não

afetará as metas de resultados fiscais previstos, tendo em vista que a

matéria não trata de concessão ou ampliação de benefícios fiscais,

mas tão-somente de concessão de prazo adicional para a'

regularização de contribuintes perante a Secretaria da Fazenda, nos

moldes já autorizados por lei, do que não decorrerá renúncia de

receita.

(...)
Por fim, chamo atenção para o fato de que o presente anteprojeto de

lei já foi objeto de encaminhamento à Assembleia Legislativa, que,

aprovado, constitui-se no Autógrafo de Lei n. 94, de 18 de maio de

2011. Ocorre, no entanto, que apesar da prestimosa colaboração de

nossos deputados no aperfeiçoamento dos projetos de lei que lhes são

enviados, houve completa descaracterização do projeto, que foi

transformado em norma remível promotora da dispensa de pagamento

de crédito tributário já c05lstituído. Além disso, o prazo concedido ao

contribuinte para a execução das exigências constantes da lei, tornava

inócua a sua aplicação em relação à convalidação dos benefícios,

razão pela qual V. Exa. entendeu por bem vetá-Ia. O atual anteprojeto

inova, em relação ao anteriormente enviado, apenas no que diz

respeito a data e praZijOP a cumprimento das exigências legais e em
relação à entrega de arq' s magnéticos."

~
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11- Ofício n. 173/12-GSF, de 20 de março de 2012:

Solicito que o anteprojeto de lei que acompanhou a Exposição de

Motivos nO 10, de 16 de fevereiro de 2012, seja alterado pelo que

acompanha este ofício. O motivo de minha solicitação decorre do fato

de alguns contribuintes que usufruem o benefício do Programa

Centroproduzir, subprograma do Produzir, não terem, em determinado

período, cumprido o que dispõe a alínea "a" do inciso I do art. 2° da Lei

nO13.844, de 1° de junho de 2001, que exige a centralização de todas

as aquisições de mercadoria em central única de distribuição localizada

no Estado de Goiás.

Assim, sugiro que seja incluído no referido anteprojeto o art. 4°,

renumerando-se o posterior, com a seguinte redação:

\. ".'

"Art. 4° Fica convalidada a utilização das parcelas mensais do financiamento com

base no Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de

Comunicação - ICMS -, de que trata a Lei n.13.844, de 1° de junho de 2001, sem a
observância da condição estabelecida na alínea "a" do inciso I do art. 2° da referida

Lei, desde que cumprida as demais condições previstas na legislação para utilização

do incentivo, no período de 1°de janeiro de 2007 até 31 de dezembro de 2011."

Alio-me aos motivos do Secretário de Estado da Fazenda para o fim de

enviar a propositura a essa Casa de Leis, com a solicitação de que a ela seja

conferida a tramitação de que trata o art. 22 da Constituição Estadual.

us pares, nesta oportunidade,

MarconiFerreira::Júnior
OVERNADOR DO ESTADO

Apresento a Vossa Excelência e,
protestos de estima e consideração.

SECCIALOURENZO
OFMENS 11-12

(*) Despacho n. 21112012-GSF. do titular da Pasta Fazendária (Proc.n. 201200013000814)
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LEI N° , DE DE

I

~
I

Altera as Leis nOs 16.462/08 e 16.846/09, que

tratam de matéria tributaria, e concede novo prazo

para o contribuinte interessado apresentar

requerimento de pedido de extinção de crédito

tributário na situação que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 2° da Lei nO16.462, de 31 de dezembro de 2008,

passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2° Fica reconhecida a parcela incentivada dos Programas

FOMENTAR ou PRODUZIR utilizada até 31 de dezembro de

2011:

li - em relação à qual não tenha sido efetuado o pagamento da

parte não incentivada correspondente, desde que este seja feito

até 30 de setembro de 2012, permitido o parcelamento em até 60

(sessenta) parcelas.

9 1° .' .

I - ' .

a) a extinção dos créditos tributários constituídos até 31 de

dezembro de 2011;

................................................................................................ "(NR),

Art. 2° Os dispositivos a seguir enumerados da Lei nO16.846, de

28 de dezembro de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3° Fica convalidada a utilização de benefício fiscal previsto

na legislação tributária estadual, até 31 de dezembro de 2011,

sem o cumprimento das condições referidas nos incisos 111, IV, Ve
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. ~f'O.OVI dó art. 2° da Lei nO16.150, de 17 de outubro de 2007, e éiai:lVU º

. _ » fOLl-\A 9
para sua frUlçao, desde que: Yk 'l.
I - até 30 de setembro de 2012, seja: ~~/A lEG\~

a) efetuado o pagamento integral da contribuição para o Fundo de

Proteção Social do Estado de Goiás - PROTEGE GOIÃS;

b) cumpridas integralmente as condicionantes relativas a:

1. apresentação ao fisco do documento de informação e apuração

do imposto e de arquivo magnético, com as informações

relacionadas a operações ou prestações contidas em documentos

fiscais emitidos ou registrados pelo contribuinte beneficiário ou

pelo substituto tributário;

2. adimplência com o ICMS decorrente das obrigações tributárias

vencidas, próprias e daquelas em que for responsável ou

substituto tributário;

3. limitação ou vedação de aproveitamento de crédito do ICMS

relativo à entrada ou ao serviço utilizado;

................................................................................................. (NR)

Art. 3°-A. Fica permitida a utilização extemporânea de benefício

fiscal, relativo a operações realizadas até 31 de dezembro de

2011, na situação em que o contribuinte não tenha utilizado tal

benefício em razão do não cumprimento das condições referidas

nos incisos 111, V e VI do caput do art 2° da Lei nO 16.150107,

desde que, até 30 de setembro de 2012, seja:

I - efetuado o pagamento integral da contribuição para o Fundo de

Proteção Social do Estado de Goiás - PROTEGE GOIÃS;

" - cumpridas integralmente as condicionantes relativas a:

a) adimplência com o ICMS decorrente das obrigações tributárias, .
vencidas, próprias e daquelas em que for responsável ou

substituto tributário;

b) limitação ou vedação de aproveitamento de crédito do ICMS

relativo à entrada ou ao serviço utilizado .

............................................................ _ "(NR)
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Art. 3° Podem ser apresentados até o dia 31 de outubro e 012,

para efeito de extinção de crédito tributário na forma disciplinada nas Leis nOs

16.150/07e 16.462/08, os requerimentos exigidos para esse fim:

I - na alínea ela"do inciso I do art. 4° da Lei nO16.150/07;

11 - no inciso I do 9 2° do art. 2° da Lei nO16.462/08.

Art. 4° Fica convalidada a utilização das parcelas mensais do

financiamento com base no Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS -, de que trata a Lei 13.844, de 1° de junho de

2001, sem a observância da condição estabelecida na alínea "a" do inciso I do art. 2°

da referida Lei, desde que cumprida as demais condições previstas na legislação para
,

utilização do incentivo, no período de 1° de janeiro de 2007 até 31 de dezembro de

2011.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

1;." .;.i
"., aos

\

SECC/ALOURENZO

PROJLEI11-12

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia,

dias do mês de de 2012, 124° da República.

,
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PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

2012002066

GOVERNADORIA DO ESTADO DE GOIÁS

Altera as Leis n° 16.462/08 e 16.846/09, que tratam de matéria

tributária e concede novo prazo para o contribuinte interessado

apresentar requerimento de pedido de extinção de crédito

tributário na situação que especifica.

RELATÓRIO

.
I

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria da Govemadoria do

Estado, alterando as Leis n° 16.462/08 e 16.846/09, que tratam de matéria tributária e

concede novo prazo para o contribuinte interessado apresentar requerimento de pedido

de extinção de crédito tributário na situação que especifica.

De acordo com a justificativa, as modificações propostas visam ampliar o

escopo do reconhecimento e convalidação do incentivo dos programas FOMENTAR e

PRODUZIR, realizados nos termos da referida lei, fixando data limite de utilização para

esse fim em 31 de dezembro de 2011; prorrogar o prazo para o pagamento da parte não

incentivada desses programas para efeito do reconhecimento dos incentivos para 30 de

setembro de 2012, mantendo a permissão de que o crédito tributário correspondente seja

parcelado em até 60 parcelas; alterar para 31 de dezembro de 2011 a data limite da

constituição do crédito tributário a ser objeto de extinção, em razão do reconhecimento

e convalidação, alérp de outras modificações procedidas no art.3° da Lei] 6.846/09.

Assim, a proposta, além de alterar as datas limites quanto à utilização de

incentivo financeiro ou beneficio fiscal e quanto ao cumprimento das exigências para o

reconhecimento, convalidação e extinção do crédito tributário de que tratam as leis

16.462/08 e 16.846/09, vem permitir, também, nos termos da alteração promovida no

art. 3°-A da Lei 16.846/09, a utilização extemporânea de beneficio fiscal previsto na

legislação tributária estadual, relativo a operações realizadas até 3] de dezembro de

2011, sem o cumprimento das condicionantes relativas ao PROTEGE GOIÁS, à

adimplência quanto ao ICMS, desde que a utilização do beneficio fiscal, com

pagamento da contribuição ao PROTEGE e regularização do ICMS inadimplido ou

aproveitado indevidamente aconteça até 30 de setembro de 2012.



Pois bem, considerando que tanto as exigências da Constituição federal

quanto da Lei de Responsabilidade Fiscal foram atendidas, aproveito a oportunidade

para apresentar as seguintes emendas que atenderão às necessidades das empresas:

I

Emenda Modificativa: A ementa passa a ter a seguinte redação:

Altera as Leis nOs 16.462/08 e 16.846/09, que tratam de matéria

tributária, concede novo prazo para o contribuinte interessado apresentar

requerimento de pedido de extinção de crédito tributário na situação que

espedifica e convalida a utilização do FOMENTAR nas operações e

prazos que especifica.

Emenda Aditiva: Acresça-se ao presente projeto um artigo após o art.

4°, com a seguinte redação:

Art. 5° Fica convalidada a utilização do programa FOMENTAR sobre

saídas de produtos a título de bonificação, doação ou brinde, no período compreendido

entre fevereiro de 2006 à janeiro de 2007, desde que o contribuinte possua contrato de

mútuo firmado com o CD/FOMENTAR e implementado através de TARE, dispondo

que a aplicação do FOMENTAR é "devido nas saídas de produtos resultantes do

processo de industrialização", sem restrição quanto à abrangência do benefício ou a

qualquer tipo de operação.

Isto posto, desde que acatadas as emendas, diante da conformidade do

projeto aos ditames constitucionais e legais, manifestamos pela sua aprovação. É o

relatório.

SALA DAS COMISSÕES, em de 2012.
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ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
Site: www.assembleia.go.gov.br

Oficio nO564 - P
Goiânia, 21 de junho de 2012.

A Sua Excelência o Senl10r
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO184, aprovado emsessão realizada no dia 20 de junho do corrente ano, de autoria dessa
GOVERNADORIA, que altera as Leis nOs 16.462/08 e 16.846/09, que tratam de matéria
tributária, concede novo prazo para o contribuinte interessado apresentar requerimento de pedido
de extinção de crédito tributário na situação que especifica e convalida a utilização do
FOMENTAR nas operações e prazos que especifica.

Atenciosamente,

http://www.assembleia.go.gov.br


ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GISLATIVA

.J

AUTÓGRAFO DE LEI N° 184, DE 20 DE JUNHO DE 2012.
LEI N° , DE DE DE 2012.

Altera as Leis nOs 16.462/08 e 16.846/09, que tratam de
matéria tributária, concede novo prazo para o
contribuinte interessado apresentar requerimento de
pedido de extinção de crédito tributário na situação que
especifica e convalida a utilização do FOMENTAR nas
operações e prazos que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos
do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 2° da Lei nO 16.462, de 31 de dezembro de 2008, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2° Fica reconhecida a parcela incentivada dos Programas
FOMENTAR ou PRODUZIR utilizada até 31 de dezembro de 2011:
.............................................................................................................................
H - em relação à qual não tenha sido efetuado o pagamento da parte não
incentivada correspondente, desde que este seja feito até 30 de setembro de
2012, permitido o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas;
............................................................................................................................
S 1° .
I- .
a) a extinção dos créditos tributários constituídos até 31 de dezembro de
2011 ;
..............................................................................................................." (NR)

Art. 2° Os dispositivos a seguir enumerados da Lei n° 16.846, de 28 de
dezembro de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3° Fica convalidada a utilização de beneficio fiscal previsto na
legislação tributária estadual, até 31 de dezembro de .2011, sem o
cumprimento das condições referidas nos incisos IH, IV, V e VI do art. 2° da
Lei nO 16.150, de 17 de outubro de 2007, exigidas para sua fruição, desde
que:
I - até 30 de setembro de 2012, seja:
a) efetuado o pagamento integral da contribuição para o Fundo de Proteção
Social do Estado de Goiás - PROTEGE GOIÁS;
b) cumpridas integralmente as condicionantes relativas a:
1. apresentação ao fisco do documento de informação e apuração do
imposto e de arquivo magnético, com as informações relacionadas a
operações ou prestações contidas em documentos fiscais emitidos ou
r~gistrados pelo contribuinte beneficiário ou pelo substituto tributário;
2. adimplência com o ICMS decorrente das obrigações tributárias vencidas,
próprias e daquelas em que for responsável ou substituto tributário;

~~~~:~.;,~O~~~~~:t!.l.i~~T~.v.eit=.e~:~..tilit~..~~..~~~~..~.~~:::
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Art. 3°-A Fica permitida a utilização extemporânea de beneficio fiscal,
relativo a operações realizadas até 31 de dezembro de 2011, na situação em
que o contribuinte não tenha utilizado tal beneficio em razão do não
cumprimento das condições referidas nos incisos IH, V e VI do caput do art
2° da Lei nO16.150/07, desde que, até 30 de setembro de 2012, seja:
I - efetuado o pagamento integral da contribuição para o Fundo de Proteção
Social do Estado de Goiás - PROTEGE GOIÁS;
11- cumpridas integralmente as condicionantes relativas a:
a) adimplência com o ICMS decorre~te das obrigações tributárias vencidas,
próprias e daquelas em que for responsável ou substituto tributário;
b) limitação ou vedação de aproveitamento de crédito do ICMS relativo à
entrada ou ao serviço utilizado .
.......................................................................... "(NR)

Art. 3° Podem ser apresentados até o dia 31 de outubro de 2012, para efeito
de extinção de crédito tributário na forma disciplinada nas Leis nOs 16.150/07 e 16.462/08, os
requerimentos exigidos para esse fim:

I - na alínea "a" do inciso I do art. 4° da Lei nO16.150/07;
H - no inciso I do ~ 2° do art. 2° da Lei nO16.462/08.

Art. 4° Fica convalidada a utilização das parcelas mensais do financiamento
com base no Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -ICMS-, de que
trata a Lei nO 13.844, de l° de junho de 2001, sem a observância da condição estabelecida na
alínea "a" do inciso I do art. 2° da referida Lei, desde que cumprida as demais condições
previstas na legislação para utilização do incentivo, no período de 1° de janeiro de 2007 até 31 de
dezembro de 2011.

Art. 5° Fica convalidada a utilização do programa FOMENTAR sobre
saídas de produtos a título de bonificação, doação ou brinde, no período compreendido entre
fevereiro de 2006 à janeiro de 2007, desde que o contribuinte possua contrato de mútuo firmado
com o CD/FOMENT AR e implementado através de TARE, dispondo que a aplicação do
FOMENTAR é "devido nas saídas de produtos resultantes do processo de industrialização", sem
restrição quanto à abrangência do beneficio ou a qualquer tipo de operação.

ir'\,

DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 20

.....•

Art. 6° Esta Lei e a em vigor na data de sua publicação.

de junho de 2012.
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. que .ampbt flmPr&Ondimaom lndU5triAt no £Audo o. Goiit.. nato fom'\ll$,
Iimll_ o condiÇÓMMbt~ em totmo de aoordode rogtmI eepocfal
~0M'l.~tladaFA7.eI'lda,obeltWYr.doodiapoelonc»"1.1,
22, U-A, 23, 24, 25, 26. 27, 2& a 28, no vabt eQYlvalltnt<a. *" (lei n"
16.871100, .tl."~
a) 08:% (t\OWlf'Jfa li otIo por c.nro) ela wkw dO •• Ido davodor do Imposta
oon •• pt:M'ó!lnta li aakla de moo:adottlu n60 abr\ooda pela aplic0;60 do
inoonitvo do FomontlJr.

bl 03,333% (nownta • trh Iól~, l,.zMt08 • tr1nta. trh ml~ pOf
ceMO) do v'$klf da P¥tlela nOome.ntlvaóo do impoato;

c) R$120,OOO.OOO,OO (oonto • vinte milhOtittdo ~ahIl, em 81. 50
(sHt.4m1a) ~~ ••. m.nsel., Igv•• 1UOIUlvat:

M. &- Esta 1AIenta em \Ii;or nt d.•tI dê sua publicaç:Io,

PALÁC!~ fL~ GOVERNO DO ESTADO De. GoIÁs. em

Goülnia. 16 do "f't:I do2012.12<' d. R_lca

___~__._.'"::c"'~-~~~_.__'._..n __ "" •••• __

b) IImltaçOoou ~Q de 8Pl'OWI~ de Q'6ditO00 }CMS

relaftvaifJrttr8daOU&Cle«VIçoUClllnildo,

Att ••• Fk;a convaildada • utílluçAo dal pan;ala fY'rOn$lIiadO

f1na~ com bate 1'10 IfnI:l<tcI'O ~ 0p0faç6M Rnilivu • Cin:u1aç&o df

~. • .ctn Pm&tnço. do s.rw;o. de Ttanspóftft lnfarestadual _

k'Itof~ " 00 COl'l'Iunk:nçDo~CMS~. dt qw t1IJta• llll n" 13.~. de 'f" de

}uM!>de 2001, um • obMivancla a. condiçlo Mta~ M •• nu ' •• do lndGo I

dO art, 'z- d. rntMlda lCll. de ••• que curnpridu •• demIlil ~ ~ M

M91sfaQAo para uUlWI9Ao do 1rI<:ent.lvo, no pnrlodo de ,. de ,.~ dê 2007 lrtfJ 31 d.
cka:ombro de 201 j.

~

ALÁCK) DO GOVERNO DO ESTADO DE áOlÂ&. 61'11 GolinIa.20 de
do 2012, 12<P em R"l)UbIlee,

-- -",,-----. ~ __ H.~

MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR

... ,.............•.. ,....•.......... ,.....•,...•... ,.•.__ _- •.._._.......•.._•....."•........( •••Rf
M,?' F"Q revo;adoo ltem 1 da u1illM.lJ"do incillo LVIIdo arl 11.
M. 3" £eto o.cr.ta"'tt8 om vigor rnl dftta 00 r.ua l)I.Ib8c4çAo,~toduWdo

~apc.rtiroe 15Õ1t maJodo 2012.

•Att. 3' Fica _lidada • UlIlilaçAode beneficio fooal previsto

no 1egIslaçio.1buIir1a _du.l •• t6 31 dt d_ de 2011:

""' o aJIIprimIlnIo das oond'>;>let-.. nos Indsoo 111.N. V "
VIdo art. 2' da lei fi' 16.150, de 17 do OI.lubnl de 2007,

para sua tnlçto. _que: ~

1•• 1030 de"""'" de 2012. soja:

.I_opaganontolnt&gralda ••• trbl~p.ra ~c!e

PIoteçIoSoda. IdOEs_c!eGol~ ••• P.llO:~..E 'ÇOIÁS; ,
b)~In1ogt._as' ~ a:

I. apme1llaçéo •• liso> doS: . maçao e epuraçào
do Í11IOlIo e ele.~ '. n!l<o.room os Inf"'~

relaoíonada!.ope~~~" contidasemd~
__ OI ••• reo~pelo eontr..,,,,,, l>eneIlcii,1o •••

pelo subsuwttribut!ria: ..."

2. ~~~CMS det<lrronto doa obrigaç6eo trib~

~.

1l'.,f'6Ii<l" e daQ•••••• em que for rosponsó .••1 •••.
• " Il\bWno; I

/"-. 11 . . ou IOOClllÇlode e~ d. eridlo do ICMS
~ ._ ••••••• JVÕÇo-:

~ ...•._ •.•••.•••.•"'" •• " •••••..••._.••..•...•...•..•..•.•..." ....•..•.•..•.•.•...••(NR)

AlI. 3•••••I'lca llOflIli1ída• Illtiz>ç:lo eldempon\neo de bonIna:,

fi<coI. _ • opentÇ/l<lS realIllIdaa al6 31 d. deUlTtto .k.
2011, na oI1UllÇIotm Quo o CXlnll\buln1llnQo _ utilizado 1.1

_elo em ••do dO lW """""""""to doa oondlçOOs IIlterldat

nos Inci••• 111,V e VI do '"Il<.l do .rt 2' da Lei fi' 16.15M17.

deódo Que. até 30 do selembro de 2012. lOja:

I. efetuado o pagamento Inleqrat da conlrtbulçto para o Fllldo de

P'nleçto Scx:ilIIdo E.stado de GolA•• PROTEGE GOIÁS;

If. ""mc>r'<las~en1' as _"IIl~tIvu.: i

.1 ~ com o ICMS__ dai 0btIgaçees irlbUf.jtla~

_ próprias • daqueln em QUI for ,~ ou

~Jdl!\lt4iio'

"Att. 2' Fica r_ a palOela IncentJvodo doa PTog"""

FOMENTAR ou PROOUZIR 01_0 lIIé 31 do _bnl do
me I

AíteII li lAlla ••• 16.462i08 e 16.646109. ~

_ele_tIibulã"""""""",/101IOprnO
para o __ do .present>r

__ de podido de extlnÇâO ele crédito

_ no .Iluaçao quo oopodIica e convol~

• o1WIZOç:lodo FOMENTAR na. opo<aç<los •

prazos quo eS\lOdfica.

A ASSEMBL£IA lEGISLATIVA DO ESTADO DE GOLI.a, nOl

_do.r1.10daCooalitlriç6oEa1adllll._ee'''-''''lllllnlelel:

LEI N'17.758, DE 16 DE JULHO DE2012.

11• em rei""" • QuallW 1et1". .klo ofe1lJadOo pegamento da

PerteIW Incentivada _nte. desde que 0010 •• )o f.uo

el6 30 de -. de 2012, pennllído O I>Oree""_ em ett aO
(_l>Jpareelas;

,

Ali. l' O ali. 2' da lei n' 16.462. de 31 de dezembro do 200S.

••••••i >Igom """ e "'lllllnlo l1doçao:

51•..•........•....•..•.•....................................•....._ ..,
1•.•.......•..•••..•..•.................•....••..•. _ •..........•.•..•...•...•..•.•..... _ l.
'1 a IxtlnçIo doo créditos tribularioo constftuIdo. até 31 ele

""zerrllrode2011;

•..•.•••.••..••.••..•••.•.••.•.•..••.•..•••••.•..•.•.•..••.•..•..•.•.••..••.••..•••..•••.••(NR)

Mo 2' Os d"oposlllvos • seguir •• _OI da Lei fi' 16.646. ~

26 de dezembnl de ~~i!Il' ~r_com. ~in!!...red!!~~ .

~.
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